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Tratar das teorias da comunicação em um curto espaço de tempo exige um esforço hercúleo que invariavelmente não dá conta da complexidade que o tema traz. Condensar as dezenas de horas de uma disciplina do ensino superior em 45 minutos é quase uma prática malabarística. Para, talvez, facilitar - ou melhor, possibilitar – a compreensão do tema, decidi tratar apenas quatro dessas teorias - que considero as principais - e correr o risco fazendo um pequeno esclarecimento ao realizar uma revoada sobre o contexto em que as teorias da comunicação foram concebidas, antes de chegar propriamente nelas.

É que as teorias da comunicação - ou os modelos teóricos explicativos da comunicação – quase sempre se fundamentam nos processos sociais antes vivido, para tentar entender o ora vivido. É como se buscássemos no passado elementos para entender a comunicação que se dá hoje. Talvez não seja outra coisa que faremos aqui. Em comunicação é mais fácil tocar, sentir, apalpar o passado, enquanto conseguimos apenas tatear o presente e divagar sobre o futuro.

Essa rápida introdução-divagação permite-me fazer o sobrevoo que desejo: entender a sociedade em que estamos inseridos para entender a comunicação que nela opera. Perceber suas transformações para entender as transformações de compreensão sobre a comunicação, em que se fundamentam as diferentes teorias. Claro que isso tampouco resolve o problema, afinal, toda compreensão de uma sociedade depende do ponto de vista de onde se olha, de onde se analisa. Decidi aqui, eleger um olhar, tomando para isso um grande pensador da comunicação: Marshall McLuhan.

Criticado por muitos estudiosos, por suas posturas diante da comunicação, por reduzi-la a fetiches instrumentais, por ser um fervoroso defensor dos meios de comunicação como a mais ousada invenção do homem, capazes de tornar a sociedade sempre melhor, esse pensador também traz elementos de compreensão da sociedade e da comunicação que não podem ser desprezados. Canadense-norteamericano, conhecido mundialmente mais por meia dúzia de conceitos que viraram chavões – “aldeia global”, “meios quentes e meios frios”, entre outros – do que por alguns textos que deram base a incontáveis estudos a favor e muitos contra suas teorias, McLuhan traçou um quadro interessante para se entender a sociedade contemporânea. Foi ele quem direcionou importantes luzes, com tonalidades próprias do mundo da comunicação, sobre três grandes momentos da história da humanidade, classificando o que estamos vivendo como a era da Retribalização. 

Para McLuhan, o primeiro estágio da humanidade foi o do mundo Tribalizado, período em que predominou a tradição oral e o contato físico como forma de transmissão de conhecimentos. Foi, na realidade, um momento em que a imagem era preponderante, tendo como elemento mediador do conhecimento o processo de empatia possibilitado pela presencialidade. A imagem era, então, o próprio referente. Os ensinamentos se davam a partir de instituições modeladoras da sociedade: a família, a igreja, a comunidade rural, as feiras e praças públicas e, posteriormente, a escola. A característica desse estágio da humanidade era o respeito ao profundo ensinamento dos clássicos da Antigüidade e a cosmovisão de um modo de vida emanado de uma compreensão do Sagrado. Aliás, o Sagrado como explicação totalizante da vida, como grande narrativa que dava sentido ao mundo e, portanto, a nossas vidas de seres errantes. Era um conhecimento adquirido fundamentalmente pelo mimetismo, possibilitado pelos processos empáticos, em suma, pelo campo da emotividade. 

É com a massificação da escrita, possibilitada pelo surgimento da imprensa de Gutenberg, que entra em crise o período da Tribalização e tem início o segundo estágio da humanidade, de acordo com McLuhan. Começa o tempo da Destribalização, que descentra o controle dos que detinham o conhecimento oficial. O advento do livro e dos impressos em geral foi responsável pela multiplicação de informações, associada às transformações que vão ocorrer no campo da produção dos bens de consumo: o processo insipiente de industrialização, o consequente surgimento das grandes urbes, etc. A leitura individual é possibilitada a um número incontável de pessoas, estimulando o desenvolvimento do indivíduo e o exercício de um novo conhecimento, o individual, alicerçado na pluralidade de ensinamentos e no desenvolvimento do pensamento crítico e reflexivo.

O mundo passa, então, do conhecimento da “tribo” para o conhecimento do indivíduo. As instituições seculares começam, lentamente, a entrar em crise. Passamos a uma nova era, classificada mais tarde como o Iluminismo, possibilitando grandes reformas, para o bem e para o mal, nas estruturas sociais: começa a ruim o sistema feudal, crescem os movimentos por liberdade e direitos de igualdade, como o que vai desembocar na revolução francesa. A religião começa a enfrentar crises mais agudas, que têm como marco a Reforma Protestante. 

Fundamentalmente, este é o período da razão, da lógica, da linearidade, em que a imagem, possibilitada pela presencialidade e o conhecimento tribal perdem força, para dar lugar ao conhecimento individual, ao discurso linear, à lógica textual, ao questionamento, a novas possibilidades de pensamentos, a novas explicações para o universo, para o mundo, para a vida e, inclusive, novas concepções do Sagrado. A ciência floresce. É o início da Modernidade. Grosso modo, passamos do conhecimento adquirido no campo da emoção, para aquele adquirido no campo da razão. A imagem perde força, para dar lugar ao texto, à reflexão, como mediadores da construção do conhecimento. Eis a Destribalização do conhecimento, segundo McLuhan. 

Com a Revolução Industrial, no século 19, a sociedade ocidental sofre profundas transformações: as pessoas começam a perder suas referências de raízes vinculadas ao lugar onde nasceram, e nasceram seus pais, avós; enfim, de uma sociedade comunitária passou-se para uma sociedade contratual, em que pessoas desenraizadas buscavam outros vínculos que as unissem, outras formas de relações sociais, outra contratualidade. Inicia-se aí o conceito da sociedade de massa, formulado pelo positivista Augusto Comte, em 1830, e aperfeiçoado por outros pensadores, como Émile Durkheim, Herbert Spencer e Ferdinand Tönnies. Mauro Wolf explique que a sociedade de massa é, sobretudo,

a consequência da industrialização progressiva, da revolução dos transportes e do comércio, da difusão de valores abstratos de igualdade e liberdade. (...) O enfraquecimento dos laços tradicionais (de família, comunidade, associações de ofício, religião etc) contribuiu, por seu lado, para afrouxar o tecido conectivo da sociedade e para preparar as condições que conduzem ao isolamento e à alienação das massas (1995: 24).

É nesse contexto que se dá o surgimento dos meios de comunicação de massa, elétricos e eletrônicos, que vêm como corolário da sociedade industrial e da sociedade de massa. Já estamos aqui em plena vida cosmopolita, começando a falar em cultura de massa. E a comunicação que até então era um apêndice, um instrumento a serviço de certos grupos de poder, começa a merecer maior atenção, exigindo estudos e pesquisas para tentar entendê-la.

1ª teoria da comunicação

Foi a Primeira Guerra Mundial (1914-1919) que motivou o surgimento da primeira teoria da comunicação de massa, conhecida como Teoria Hipodérmica da Comunicação. Surgida na escola norte-americana, a pretensão de seus criadores era indicar quais eram os efeitos provocados pela mídia, fundamentalmente a propaganda. Segundo esse modelo, uma mensagem lançada pelos meios de comunicação era imediatamente aceita e espalhada entre todos os receptores, em igual proporção.

Trata-se de uma teoria baseada numa visão aristotélica, segundo a qual a comunicação corresponde à transmissão de conteúdos entre um sujeito a seu público. É uma visão que alicerça a comunicação em dois pólos: o emissor e o receptor. Na realidade, trata-se a comunicação como o processo que ocorre envolvendo três elementos: um emissor, uma mensagem e um receptor, mas que toda a força da comunicação se concentra no emissor, responsável, através da retórica, por todo o processo comunicativo. Inclui-se aqui tanto a lógica racional de seus argumentos quanto a capacidade de envolver emocionalmente sua audiência, pela eficácia de seu trabalho de persuasão. O receptor, aqui, é tratado como um recipiente, que recebe e guarda tudo aquilo que é comunicado, sem critérios, sem filtros, etc.

Essa primeira teoria da comunicação “defendia uma relação direta entre a exposição à mensagem e o comportamento” (WOLF, 1995: 25). No fundo, era uma compreensão baseada estritamente na racionalidade, que aplicava os seus instrumentais próprios de interpretação da realidade, das pessoas, das mensagens. Pudera, tudo era muito novo e pouco se sabia que iniciava aí a construção de uma nova realidade, a realidade simbólica, que nem sempre está referenciada na realidade física, o que vai ficar claro décadas depois. Em fins do século passado, Muniz Sodré (1990) vai fazer uma classificação diferenciando essas duas realidades: uma é a realidade histórica, a outra é a realidade virtual, ou telerrealidade
.

Naquele momento já estávamos começando a viver o declínio da racionalidade. Dava-se, nesse período, a recuperação da imagem como forma de transmissão do conhecimento. Mas agora era uma imagem não mais presencial, como no tempo da Tribalização, mas uma imagem mediada pelos suportes tecnológicos. A imagem referencial se transforma em auto-referente. Inicia-se, então, o período que McLuhan vai classificar como a era da Retribalização. Uma época em que começam a desenvolver outras formas de proximidades, que está no âmbito da virtualidade. 

O resultado é o desenvolvimento de uma sociedade em que os seres humanos passam a estar ao alcance uns dos outros, em qualquer momento e em qualquer lugar, transformando para sempre as dimensões espaço-temporais, configurando-se, segundo McLuhan, uma grande “Aldeia Global”. Portanto, não se trata de um retorno aos tempos da Tribalização, mas de um novo processo, embora guarde semelhanças com o antigo no que tange à aquisição de conhecimento por meio da imagem, isto é, por meio da emoção possibilitada por processos empáticos. 

Se com a passagem da Tribalização para a Destribalização a aquisição do conhecimento passa do campo emocional para o da razão, agora, com a passagem da Destribalização para a Retribalização inverte-se o processo: passamos a adquirir conhecimento por meio da emotividade mais do que pela racionalidade. Claro que aqui estamos falando de processos predominantes, não de processos exclusivistas.

Contudo, naquela primeira metade do século 20, tentava-se entender aquele presente com as lógicas do passado. E assim à Teoria Hipodérmica foram sendo acrescidas teorias de bases sociológica e psicológica, surgidas no pós-guerra. Todas mantinham um enfoque que priorizava questões como os efeitos, a manipulação, a persuasão, a formação de opinião, a influência dos meios de comunicação e da mudança de comportamentos. Essa matriz de estudo vai perpassar os anos 1930 até praticamente os 1960.

Teoria Funcionalista das Comunicações de Massa

Os estudos em busca de compreender a comunicação vão avançando e, entre outras conceituações teóricas, surge a Teoria Funcionalista das Comunicações de Massa. Surgida também nos Estados Unidos, essa corrente de pensamento tem, entre vários autores, os estudos de Robert Merton, Harold Lasswell e Wilbur Schramm.

Aqui a comunicação passa a ser entendida como um fenômeno complexo que deveria ser implementada segundo regras que levem em conta: a) A estrutura de emissão - o emissor não é necessariamente uma pessoa isolada, mas uma estrutura impessoal, concebida como uma verdadeira indústria da cultura. b) O canal de transmissão - com suas especificidades por linguagens (impressa, cinematográfica, radiofônica, televisiva) e pelo alcance do meio usado. c) O público - indiferenciado, massificado, incapaz de ser portador de individualidades. d) A reação coletiva do receptor - manifestada através dos sinais que traduzem a relação da opinião pública com a mensagem (o feedback), permitindo o reforço ou a correção dos conteúdos inicialmente emitidos.

Buscando uma visão global a respeito dos meios de comunicação de massa, a Teoria Funcionalista estuda as funções que esses meios exercem na sociedade. É uma área de conhecimento que estuda os conflitos que podem ser gerados pelos meios de comunicação de massa relativos  ao nível de normalidade e necessidade de uma sociedade. Trata-se, a bem da verdade, de um estudo sociológico trazido para o campo da comunicação, principalmente sobre os meios massivos, propondo uma compreensão do equilíbrio entre indivíduos e veículos e todo o sistema de transmissão de conteúdo englobado. Essa corrente de pensamento ganha o nome de funcionalista por tentar entender a função de cada veículo de comunicação e sua lógica na problemática social. 

De fato, em relação aos estudos anteriores, a Teoria Funcionalista aborda de forma mais global os meios de comunicação de massa, tomando-os em seu conjunto, como parte da estrutura institucional da sociedade. A questão de fundo aqui já não são mais os efeitos da comunicação, mas as funções exercidas pela comunicação de massa na sociedade (WOLF, 1995: 55), o que pareceria fazê-la distanciar das teorias precedentes. Essa teoria consistia, resumidamente, em definir a problemática dos meios a partir do ponto de vista do funcionamento da sociedade e da contribuição que os meios de comunicação deveriam dar a esse funcionamento estrutural. Dessa forma, a Teoria Funcionalista vai representar uma importante etapa na crescente e progressiva orientação sociológica da communication research.

No entanto, ao tratar do indivíduo, essa formulação teórica considera o nível social da pessoa atingida por determinada mídia, o prestígio veiculado nessa relação e as possíveis resistências de recepção do que é veiculado. A distância maior do emissor que esses estudos alcançam é proceder a análise do nível de satisfação do público. Ou seja, busca-se entender a atividade seletiva e interpretativa do receptor de uma mídia, se o que ela oferece atinge de fato às suas reais necessidades. 

A crítica mais longe aos meios de comunicação, admitida por essa teoria, está na proposição da existência de “disfunções narcotizantes”,  que seriam o resultado de excessos na exposição de informações e conteúdos operados pela mídia. 

Se é verdade que a Teoria Funcionalista significava um avanço em relação às teorias anteriores, especialmente a Hipodérmica, ela guardava, no entanto, profundas semelhanças por conceber a comunicação, a partir da teoria da informação, numa espécie de correia de transmissão de conteúdos, com objetivos claros de contribuir com a estrutura da sociedade. O receptor continuava o mesmo: um ser passivo, receptáculo de conhecimentos, assumidos sem criticidade, sem possibilidade ressignificação.

A Teoria Crítica da Comunicação

De forma quase concomitante, surge a Teoria Crítica da Comunicação, conhecida também como a Teoria da Indústria Cultural, concebida pela Escola de Frankfurt. Seu principal conceito, o de Indústria Cultural, foi veiculado pela primeira vez em 1947, por Max Horkheimer e Theodor Adorno, no texto "A dialética do Iluminismo". O termo surgiu em oposição à cultura de massa, que dava a idéia de uma cultura surgida espontaneamente da própria massa.

Mas essa nova teoria propõe a compreensão de que a sociedade moderna é ‘administrada’ pela Indústria Cultural, essencialmente manipuladora, levando em conta: a) Os interesses que estão representados na estrutura jurídico-institucional dos meios de comunicação. b) O poder persuasório de seus instrumentos - os meios massivos – com uma linguagem baseada na sedução. c) A condição passiva das audiências.

Era a primeira teoria da comunicação – na realidade, dos meios de comunicação - que contrapunha as diferentes teorias formuladas até aquele momento. Baseada em análises marxistas da sociedade, essa teoria dominou em grande parte os estudos da comunicação, especialmente na América Latina, nos anos de 1960 até princípios dos anos 1980. Essa teoria esteve no centro das primeiras iniciativas dos programas de “leitura crítica dos meios de comunicação”, especialmente desenvolvidas no âmbito das igrejas, fundamentalmente a Católica.

Os principais teóricos dessa corrente de pensamento, conhecida mais amplamente como Teoria Crítica da Sociedade, são - além de Theodor Adorno e Max Horkheimer - Herbert Marcuse, Walter Benjamin e Jürgen Habermas. Os frankfurtianos, como se tornaram conhecidos, elaboram uma teoria crítica das sociedades  contemporâneas, especificamente dos desdobramentos do capitalismo aliado à técnica e seus impactos na vida dos indivíduos. Eles analisam o sistema da economia de mercado e propõem o enfretamento de temáticas novas através da análise de fenômenos superestruturais e do comportamento coletivo nas sociedades capitalistas industrializadas. Foi, sem dúvida, uma importante contribuição para o pensamento crítico da sociedade naquele momento. 

Ao apontarem a visão funcionalista da comunicação como uma estratégia de manutenção e reprodução do status quo, os frankfurtianos defendem a atividade reflexiva como saída para a reorganização  racional da sociedade, pondo em relevo o papel central que a ideologia desempenha em formas de comunicação nas sociedades urbanas modernas e  apontam os meios de comunicação como agentes a alienação cultural, veículos propagadores da ideologia das classes dominantes, imposta às classes subalternas pela persuasão ou manipulação. 

Ao classificarem os meios de comunicação como parte fundamental da Indústria Cultural, eles pregam que o que esses meios oferecem continuamente como novo não é mais do que a representação, sob formas diferentes, de algo sempre igual. Para essa teoria, o sistema condiciona o tipo, a qualidade e a função do consumo na sociedade, e a Indústria Cultural provoca a homogeneização dos padrões de gosto. Com isso, à medida que a Indústria Cultural se consolidaria, mais adquiria poder sobre as necessidades do consumidor, guiando-o e disciplinando-o. Nesse processo, a individualidade é substituída pela pseudo-individualidade, a ubiqüidade, a repetitividade e a estandardização da Indústria Cultural  fazem da moderna cultura de massa um meio de controle social. 

Segundo Adorno, “a sociedade é sempre a vencedora e o indivíduo não passa de um fantoche manipulado pelas normas sociais” (apud WOLF, 1995: 77). Para ele, os produtos da Indústria Cultural paralisam a imaginação e a espontaneidade, impedindo a atividade mental do indivíduo. Essa indústria reflete o modelo do mecanismo econômico que domina o tempo de trabalho e de lazer, fazendo com que a recepção das mensagens dos meios de comunicação escapem ao controle da consciência. 

Se o conceito de indústria cultural permite-nos ter informações e reflexões importantes para entender, ao menos em parte, a estrutura dos meios de comunicação, como extensores do próprio mercado, cuja finalidade última é o lucro, mantém a ideia de que o receptor é um ser passivo, ingênuo, incapaz de criticidade. Na realidade, por um outro viés, trata-se de uma teoria que se alimenta da visão de um mesmo modelo de comunicação: um emissor (interesseiro, ardiloso, manipulador), uma mensagem (destinada a manipular), um meio (que é a extensão da própria indústria) e um receptor (ingênuo, incapaz).

Portanto, apesar de serem concepções distintas, que inclusive se contradizem, as teorias até então formuladas guardam um aspecto em comum: elegem o emissor como o principal expoente da comunicação. A importância conferida ao emissor é tão grande que mesmo descobrindo a existência de filtros entre ele, a mensagem e o receptor, essas teorias mantêm o esquema de causa e efeito presente na Teoria Hipodérmica. Nas palavras de Lucien Sfez, essas teorias envolvem um mesmo modelo, em que “a comunicação é a mensagem que um sujeito emissor envia a um sujeito receptor através de um canal. O conjunto é uma máquina cartesiana concebida com base no modelo de bola de bilhar, cujo andamento e impacto sobre o receptor são sempre calculáveis” (SFEZ, 1994: 65). Para o autor, esse modelo não incorpora o universo cultural das pessoas, pois toma a comunicação “como uma bola de bilhar que uma vez enviada atinge seu objetivo e é novamente reenviada com a conservação da plena integridade do movimento” (SFEZ, 1994: 16). 

A forma como se analisava a comunicação até então era reduzindo-a aos meios de comunicação. Quando se tentou ampliar seu conceito foi admitir que ela era, também, mensagens a serem difundidas. Mas, não se tratava a comunicação como o próprio elemento constituidor das relações sociais, como o contato humano, como os processos relacionais que se dão entre as pessoas, intra-pessoas e nas relações do homem com a técnica e, por que não, com o transcendente. Entendi-se a comunicação como um fenômeno isolado, quando ela é a própria seiva que dá consistência ao tecido social e por ele é formada. No fundo, não se compreendia ainda o novo momento sócio cultural que estávamos vivendo. 

Os Estudos Culturais

De origem inglesa e com rápida difusão na América Latina, os Estudos Culturais, que surgem nos anos 1960, mas tem sua maior difusão 20 anos mais tarde, entendem a comunicação como parte do fenômeno cultural. Mas a cultura vista aqui no seu sentido mais amplo, como o conjunto do modo de ser e viver e de expressão de vida individual e social de um grupo, de um povo, de uma nação. Trata-se de um entendimento de que os meios de comunicação não determinem a cultura, mas são eficientes na medida em que conseguem traduzir a cultura em que se movem para o público com os quais trabalham. 

Mas, provavelmente, o mais importante dessa corrente de pensamento é o deslocamento do olhar comunicativo, antes centrado no emissor, agora no receptor e em todos os elementos de mediação que o envolvem. Não se nega aqui a influência dois meios de comunicação sobre os receptores, mas parte-se do entendimento de que a mídia age no cotidiano das pessoas, levando em conta o diálogo que se estabelece, no âmbito dos hábitos, entre a produção midiática e a vida dos sujeitos que a consomem. Há um entendimento de que é importante estudar, conhecer ou mesmo transformar a cultura para se promover alternativas comunicacionais. A vivência e a transformação da cultura se dá, na contemporaneidade, no espaço da construção de sentidos, no contexto da denominada - embora refutada por alguns estudiosos - Era da Pós-Modernidade.

Os Estudos Culturais tratam da relação dos meios de comunicação de massa e seu público a partir da crença de que há diversas culturas que compõem o tecidos social e que não são transformadas e homogeneizadas pelos meios de comunicação, mas entram num novo processo relacional de múltiplas interferências, em que, por exemplo, emissor e receptor já não ocupam instâncias imóveis. Trata-se da valorização dessa pluralidade cultural que irá permear o contato do indivíduo com a mídia, fazendo-o retroagir para os momentos fundamentais que conformam a subjetividade daquele indivíduo.

É o entendimento de que as pessoas não são “viajantes sem bagagem”, uma espécie de “caixas vazias” sobre as quais se despejam conhecimentos; mas portadoras de uma infinidade de culturas que entram em processo dinâmico a partir do contato com os meios, ressignificando as próprias mensagens que recebem da mídia. É a compreensão de que as pessoas não recebem de forma igual as mensagens transmitidas, mas a partir de seu próprio universo cultural interpreta e dá a ela um sentido próprio. E esse universo cultural é formado por uma infinidade de elementos presentes na vida de cada cidadão: o histórico familiar, a religião, o local onde mora, a escola, os lugares que freqüenta, os grupos de inserção social, a índole pessoal, etc.

Todos esses elementos, essencialmente culturais, formam o passado e o presente de cada indivíduo, que irá servir de referência para sua inserção no mundo e, portanto, para sua relação com os meios de comunicação social que se torna única. É o fim, portanto, da compreensão de que o receptor seja passivo, mas que ele desenvolve uma relação com os meios, numa espécie de “viajante” que leva sua própria bagagem e nos caminhos cada vez mais entrecruzados pelos meios de comunicação vai renovando sua própria bagagem e propondo, a seu modo, reformulações na bagagem transportada pelos meios de comunicação.

A partir de uma proposta cultural pluralista, os Estudos Culturais trazem um profundo questionamento aos modelos de análise – isto é, às teorias de comunicação - até então em voga, em busca de um posicionamento em um campo profundamente móvel, pois as culturas, estão em constante mutação, o que requer sempre novas formas de conceituação e novas formas de análise. Nessa dimensão teórica, a cultura deixa de estar localizada entre barreiras ou fronteiras e passa a ser compreendida também pela difusão operada pelas mídias, em sua interação com o consumo.

É a aceitação de que estamos vivendo uma cultura mundializada, como afirma Renato Ortiz (1994), ou seja, uma cultura desterritorializada, que impõe ao cidadão uma capacidade de se adaptar, se ‘territorializar’ nesse novo ambiente onde tudo muda, tudo se ressemantiza. Trata-se de um processo típico da hibridização cultural, um campo de cruzamentos férteis, gerador de fluxos que põem em interação as instâncias de emissão e de recepção, interfaceadas pelo conjunto múltiplo de instâncias mediadoras. 

Na realidade, trata-se de entender os meios de comunicação como parte integrante dessa nova sociedade, hoje chamada de sociedade midiatizada, pois os meios assumem uma postura de mediadores sociais, constituindo-se num novo espaço público: o midiático. 

Mudanças trazem crises

É esse novo momento social, que alguns classificam como o alvorecer de um mundo “pós-humano”
, que deve ocupar-nos como pessoas do mundo da comunicação. Permitam-me, aqui, retomar McLuhan, porque sua reflexão, ainda nos anos 1960, ia um pouco nessa direção. Pelo viés estruturo-funcionalista, o autor trouxe alguma novidade ao campo da comunicação falando de uma unificação dos meios de comunicação com o sistema nervoso do indivíduo como um todo; uma extensão do ser humano com e na máquina. 

Hoje, quando falamos em uma sociedade midiatizada, nos damos conta que com o rádio e a televisão – só para usar um exemplo sem entrar na Internet - a voz e a imagem passam, de forma instantânea, a dar volta ao mundo. Mas imagens e vozes não vão sozinhas, de forma que não é o mundo que vem a mim, mas sou eu que ‘viajo’ o mundo. Instantaneamente, saio de casa e estou na Líbia, acompanhando o jogo de interesses OTAN x Kadafi; de lá, em fração de segundo, viajo aos Estados Unidos para ver como está a popularidade de Barack Obama e como estão ainda presentes ali os efeitos da crise financeira de 2008; para em seguida ir ao conflito na Grécia, passar por Portugal e Espanha para saber da crise do euro; de lá retornar ao Oriente Médio para acompanhar as manifestações “por democratização” e logo estar de volta ao Brasil, e por ele estabelecer novas ‘viagens’.

Essa velocidade de interação que cada um de nós estabelece com o mundo é a grande novidade deste tempo. Mas qual então é a semelhança desse momento com o período da Tribalização, definida por McLuhan? A semelhança – talvez única - está no fato de que, com o rádio, cinema e a televisão, retomamos o processo de empatia na compreensão da vida, das coisas, do mundo, por meio da imagem. Eis o diapasão que instaura a crise da razão, para dar retorno à emoção. 

Assim, Tribalização, Destribalização e Retribalização, conforme propõe McLuhan, são, fundamentalmente, três momentos que inauguram mudanças cruciais na forma de cognição: no primeiro estágio o instituto mediador da aquisição de conhecimento era a emoção; no segundo, a razão; agora vivemos o retorno da emoção. Bem compreendido: não um retorno puro e simples, pois agora a presencialidade é possibilitada por suportes tecnológicos. Agora formamos comunidades, participamos de uma “tribo”, acumulamos informações, apreendemos mundos, aprendemos a manejar a vida a partir do processo da empatia que temos com este ou aquele personagem, com este ou aquele grupo. Mais: formamos comunidade pelo manuseio da técnica. Aliás, o Papa já está twittando. 

Nesse novo estágio da humanidade, portanto, o que nos vincula não são mais necessariamente ideais de vida, são proximidades empáticas - por isso mesmo, efêmeras e mutantes -, possibilitadas pela imagem. A Retribalização não é, portanto, uma volta à “tribo” - como as vezes gostaríamos que fosse - mas guarda similitudes profundas com ela, especialmente no campo cognitivo. O lugar da comunidade e o lugar do conhecimento de antes eram as instituições tradicionais; hoje esses lugares são fundamentalmente as instituições do mercado, quase sempre transvestidas ou ao menos imiscuídas com a mídia. 

Mas o processo de aquisição de conhecimento é o mesmo: como antes, hoje construímos proximidades empáticas sobre as quais desenhamos nossos sonhos, nosso devir, no sucesso individual, nos heróis, nos vencedores. Só que agora nossos heróis e vencedores não são mais pautados pelas instituições tradicionais, mas por imagens que circulam, de forma transversal, entre os meios. São elas que nos impõem modelos de vida, de condutas, padrões de se viver, modos de ser.

Eis a crise estabelecida no âmbito das instituições tradicionais. Como vimos, a família nuclear como a conhecíamos antes deixou de ser hegemônica; a escola é cada vez mais desafiada a incorporar os meios audiovisuais no processo de ensino para adaptar-se a este novo tempo; as religiões tradicionais passam a ser bombardeadas por novas formas de manifestações da religiosidade. Esta crise, no entanto, tem gerado dois movimentos. De um lado os que advogam o retorno a um passado idílico, pregando a volta à disciplina, aos grandes ensinamentos, à submissão às estruturas, a certos comportamentos do passado; de outro, os que regozijam alvíssaras e apostam na novidade como a configuração do novo, do desenvolvido, do buscado, do almejado, como se fosse a construção de uma nova sociedade que vivesse em harmonia, em paz, em condições de igualdade. 

Eis dois equívocos. Nossas forças devem rumar para uma sociedade que se construa em novas bases de solidariedade e de cidadania e, como cristãos, alicerçadas na fé de que Deus é Pai de todos e que ama cada um de seus filhos de forma igual, sem privilégios, sem gradação.

Permito-me, por fim, encerrar este texto com duas observações meramente ocasionais. Tenho freqüentado, por razões de visitas familiares, três paróquias nos últimos anos de forma mais ou menos permanente. Uma no local em que moro, outra no bairro em que mora um irmão, e outra na cidade em que vive minha mãe e outros irmãos.

Tenho sempre a impressão de que os cinco sacerdotes que se revezam nas missas nessas três paróquias fazem um esforço enorme para transformar em palavras - em última, em verbo - toda a vida de Jesus, todos os ensinamentos da Igreja. Digo mesmo que, com raras exceções, são sermões preparados. Mas tenho a ligeira impressão de que justo num momento em que os fieis clamam por imagens, meus amigos sacerdotes buscam dar-lhes razões, laudatórias explicações. Parece que buscamos provar, pelas vertentes do Iluminismo, a fé, quando não é isso que a sociedade contemporânea deseja. 

Ao contrário - creio eu, que fiz apenas uma disciplina de teologia na graduação em comunicação já há quase 30 anos – parece-me ter feito Jesus. Quando as pessoas lhe pediam explicações profundas, até mesmo racionais, sobre quem era Deus, por exemplo, o Mestre contava-lhes uma linda história, ou seja, dava-lhes uma imagem. 

Sinto mesmo que em comunicação parece que estamos o tempo todo tentando transformar a vida em palavras – permitam-me: a carne em verbo. Tentamos complicar a palavra, quando Jesus fez exatamente o contrário: simplificava para que todos entendessem, a partir de sua própria vivência. Talvez tenhamos que estudar melhor a comunicação de Jesus, elaborar uma verdadeira teoria da comunicação que Ele desenvolveu. Afinal, foi o Homem que conseguiu a mais bela proeza de transformar em imagens todo um ensinamento, que atravessará os séculos. Como percebem, falamos aqui em imagens, que é diferente de fotografia. Afinal, podemos afirmar, sem medo de erro, que a Bíblia é o conjunto de livros que mais tem imagens em toda a história da escrita sem ter uma única fotografia. 

A questão é que as imagens constroem a sociedade. Como? Antecipando a sociedade do devir. Afinal, a sociedade de amanhã é uma espécie de reflexo procrastinado de nossas imagens atuais. O ser humano sempre se desenvolveu a partir de modelos dados; modelos de pessoas, modelos de vida em sociedade; portanto, formas de ser comunidade. Somos imitadores por natureza. Operamos por mimese. Moldamo-nos pelo outro, pela comunidade de pertença. Raquel Paiva afirma que 

para o indivíduo, a necessidade de pertencimento à comunidade significa também o seu enraizamento no quotidiano do outro, bem como o reconhecimento de sua própria existência. Ou seja, compartilhar o espaço, existir com o outro funda a essência do ser, sendo possível perceber-se na medida em que se descobre pelo olhar do outro (1998: 93).


O que a comunidade oferece, pois, ao indivíduo é a construção de sua própria identidade, através do jogo da alteridade. Partilhando sua própria existência, na relação comunitária o indivíduo se reconhece na vida do outro, como provoca Lacan ao perguntar: “Qual é esse outro a quem sou mais ligado que a mim, visto que, no seio mais consentido de minha identidade, a mim mesmo é ele quem me agita?” (1988: 255). Cabe, portanto, perguntar: que outro, que comunidade, que mundo estamos criando com nossas imagens atuais? As imagens de hoje serão as pessoas, as comunidades, o mundo amanhã.


Devemos tomar o cuidado de não trabalhar sobre as imagens do passado, tentando engatar uma marcha-ré na história. Deveríamos sim recontar as imagens do passado, encarnada no presente, para antever um futuro. Alguma novidade para nós cristãos? Absolutamente não. Jesus fez isso o tempo todo. 


Tomada assim, a imagem não é um problema. Afinal, nossa religião surgiu e se desenvolveu a partir da imagem, do fazer-nos ver o transcendente na presentificação do Criador do universo: Jesus Cristo. O problema é que quase sempre transformamos a imagem-igreja em imagem-estrutura. Deveríamos olhar para a imagem-sociedade, aquela que se faz de carne, de vida, de histórias, de exemplos. 

Somos criados de imagens; precisamos permitir que em nossa comunicação a palavra se faça imagem, enfim, o verbo se faça carne. Afinal, a imagem não e um problema para nós e, por outro lado, a imagem é a comunicação do presente. Por isso, tomo a liberdade de encerrar este texto com uma provocação de um teórico contemporâneo, muito criticado, mas que traz alguns desafios importantes para o tema aqui tratado. Michael Maffesoli, no livro A contemplação do mundo, traz uma série de reflexões oportunas, uma delas trago aqui:

É impressionante, com efeito, ver que todos os domínios da vida social, mesmo os reputados sérios, são “contaminados” pelo jogo das formas. Isso foi demonstrado na produção das idéias, na vida religiosa, até mesmo na política. Em cada um desses casos, o 'produto’ em questão só é aceito quando é posto em forma, quando sabe aparecer, quando nos empenhamos em embelezá-lo, em pô-lo em imagem, em suma, quando nos dedicamos a epifanizar sua aparência. (MAFFESOLI, 1995: 146, 147)
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� Que significa a produção de um espaço/tempo social absolutamente novo. O espaço implica o conceito de um modo de constituição das coisas enquanto podem ser vistas, tocadas, apreendidas. O remanejamento das coordenadas históricas de tempo e espaço só pode evocar a magia, a bruxaria tecnológica do Ocidente. (...) a técnica televisiva é realmente mágica por multiplicar infinitamente o poder de ubiqüidade do espectador, agora confrontado a uma (tele)realidade simultânea, instantânea e global (SODRÉ, 1990: 31).
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